
 
 
 

  
PROCESSO TC N.º 12907/17 
 
Objeto: Licitação e Contrato 
Órgão/Entidade: Prefeitura de Cajazeiras 
Responsável: José Aldemir Meireles de Almeida 
Valor: R$ 7.682.528,70 
Relator: Cons. Em Exerc. Oscar Mamede Santiago Melo 
 
 EMENTA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL – 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA – LICITAÇÃO – DISPENSA 
DE LICITAÇÃO - CONTRATO – EXAME DA 
LEGALIDADE. Assinação de prazo. 

 
RESOLUÇÃO RC2 – TC – 00017/21 

 
A 2ª CÂMARA DELIBERATIVA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no Processo TC nº 12907/17, 
RESOLVE, à unanimidade de seus membros, em sessão realizada nesta data: 
 
Art. 1º - Assinar o prazo de 60 (sessenta) dias para que o gestor do Município de Cajazeiras, 
Sr. José Aldemir Meireles de Almeida, adote as providências necessárias no sentido de 
encaminhar documentação/esclarecimentos reclamados pela Auditoria, sob pena de multa e 
responsabilização da autoridade omissa. 
 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor nesta data. 
 

 Presente ao julgamento o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
Publique-se, registre-se e intime-se. 

TCE – Sala das Sessões Virtuais da 2ª Câmara 
 

João Pessoa, 09 de março de 2021 
 

Cons. Arnóbio Alves Viana 
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 

 

Cons. em Exerc. Antonio Cláudio Silva Santos 
 

Cons. Em Exerc. Oscar Mamede Santiago Melo 
RELATOR 

 
 

Representante do Ministério Público  
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

  
PROCESSO TC N.º 12907/17 
 
 

RELATÓRIO 
 
CONS. EM EXERC. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO (Relator): O Processo TC 12907/17 
trata da análise da Ata de Registro de Preços de nº 00036/2017 e dos contratos decorrentes, 
para a aquisição de gêneros alimentícios, materiais de limpeza, higiene pessoal e afins, de 
forma parcelada, para atender as necessidades de todas as secretarias municipais, atingindo 
a quantia de R$ 7.682.528,70. 
 
A Auditoria, com base nos documentos encartados aos autos, emitiu relatório inicial 
opinando pela notificação da autoridade responsável para se pronunciar acerca das 
seguintes irregularidades: 
 

1. O edital não contém estimativas de quantidades a serem adquiridas pelo órgão 
gerenciador e órgãos participantes, art. 9º, II, Decreto nº 7.892/2013;  

2. O edital não contém justificativa específica para inserção de cláusula prevendo a 
possibilidade de adesão a ata de registro de preços por órgãos ou entidades não 
participantes do planejamento da contratação (“carona”), lastreada em estudo 
técnico referente ao objeto licitado e devidamente registrada no documento de 
planejamento da contratação, consoante Acórdão TCU nº 311/2018 Plenário;  

3. Não consta ata de da Comissão Julgadora, segundo exigência da Lei 8.666/93, no 
seu artigo 38, V e artigo 8º da Lei 10.520/02;  

4. Não consta pareceres técnicos ou jurídicos (análise posterior do procedimento), 
consoante exigência da Lei 8.666/93, no seu artigo 38, VI; 

5. Não consta pesquisa atualizada de mercado para comprovação da vantajosidade, no 
momento da contratação, art. 9º, XI, c/c art. 16 do Decreto nº 7.892/2013; 

6. Não consta documentação comprobatória da regularidade da contratada, aferida no 
momento da contratação. 

 
O Sr. José Aldemir Meireles de Almeida, gestor do Município foi notificado, porém, deixou 
escoar o prazo sem apresentação de quaisquer esclarecimentos. 
 
Os autos foram encaminhados ao Ministério Público que através de sua representante emitiu 
Parecer de nº 00279/21, pugnando pela irregularidade do procedimento com recomendações 
ao atual gestor com vistas a não mais incorrer nas falhas apontadas. 
 
É o relatório. 
 

VOTO 
 
CONS. EM EXERC. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO (Relator): Da análise dos autos, 
entendo que cabe assinação de prazo para que o gestor municipal se contradite acerca das 
irregularidades apontadas pela Auditoria no que tange à ata de preços ora analisada. 
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Ante o exposto, voto no sentido de que a 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA assine o prazo de 60 (sessenta) dias para que o gestor do Município 
de Cajazeiras, Sr. José Aldemir Meireles de Almeida, adote as providências necessárias no 
sentido de encaminhar documentação/esclarecimentos reclamados pela Auditoria, sob pena 
de multa e responsabilização da autoridade omissa. 
 
É o voto. 

 
João Pessoa, 09 de março de 2021 

 
Cons. Em Exerc. Oscar Mamede Santiago Melo 

RELATOR 



Assinado

Assinado Assinado

Assinado

Cons. Arnóbio Alves Viana

11 de Março de 2021 às 20:15

Cons. em Exercício Oscar Mamede Santiago
Melo

Cons. em Exercício Antônio Cláudio Silva
Santos

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

RELATOR CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

10 de Março de 2021 às 09:20 10 de Março de 2021 às 09:45

15 de Março de 2021 às 21:16


